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Resumo: o Regulamento (EU) 2019/1111 do Conselho, de 25 de junho 2019, procede a uma 
significativa alteração do modelo de execução de decisões em matéria de responsabilidades parentais 
proferidas no espaço da União Europeia, no sentido do alargamento da execução automática, antes 
prevista apenas para as decisões sobre o direito de visita e o regresso da criança, a todas as decisões.

Neste texto, procede-se a uma análise do novo regime consagrado para as decisões comuns, 
partindo, para tanto, da comparação com o seu antecedente, constante do ainda vigente Regulamento 
n.º 2021/2003, do Conselho, de 27 de novembro de 2003 (Regulamento Bruxelas II bis).
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Abstract: the Council Regulation (EU) 2019/1111 of 25 June 2019 makes significant changes 
in the rules applicable to enforcement of judgments in matters of parental responsibility, extending 
direct enforcement, previously only provided for decisions on contact rights and international child 
abduction, to all judgements.

The study focuses on examining the new regime established for common decisions, starting 
from a comparison with its antecedent, contained in the still in force Regulation n.º 2021/2003, of the 
Council, of 27th November 2003 (Brussels II bis Regulation).
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1.	 INTRODUÇÃO 

No Conselho Europeu de Tampere, de 15 e 16 de outubro de 1999, pro-
clamou-se que o princípio do reconhecimento mútuo de sentenças e decisões 
judiciais é a “pedra angular da cooperação judiciária na União, tanto em matéria 
civil como penal”, a qual, por sua vez, é vista como um instrumento destinado 
a facilitar a livre circulação de pessoas entre os diversos Estados-Membros. 
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Com o princípio, que obteve, na sequência da reforma introduzida pelo Tra-
tado de Lisboa, de 13 de dezembro de 2007, consagração expressa no Título V 
(artigos 67.º, n.º 4, e 81.º) do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia 
(TFUE), não se pretende unificar o direito material ao nível da União, o que, a 
todas as luzes, seria incompatível com o princípio do respeito pela diversidade 
cultural e jurídica dos Estados-Membros1, ainda mais vincado na área do Direito 
da Família2, mas apenas garantir que as relações jurídicas constituídas num 
Estado-Membro, de acordo com o respetivo direito interno, são reconhecidas 
e respeitadas em todos os outros, assim criando as condições de estabilidade 
e confiança necessárias para a circulação de pessoas e o exercício efetivo da 
cidadania europeia. Se centrarmos a atenção do domínio do direito da família, 
é fácil perceber que o estado civil de um cidadão da União deve ser o mesmo, 
quer ele se encontre no seu Estado-Membro de origem quer fixe residência num 
outro. No domínio das responsabilidades parentais, se as famílias, que cada vez 
mais assumem uma dimensão internacional, podem movimentar-se livremente, 
as decisões relativas às crianças tomadas num Estado-Membro devem, em 
geral, ser exequíveis noutro. Por exemplo, se um tribunal de um Estado-Membro 
estabelecer convívios da criança com o progenitor não residente, este deve 
poder confiar que aquela decisão será respeitada, ainda que a criança passe a 
residir noutro Estado-Membro.3

Com base neste princípio, foram elaborados diversos instrumentos norma-
tivos, sob a forma de regulamento, assim tendo como consequência, por via da 
sua aplicação direta e imediata4, a uniformidade das normas destinadas à livre 
circulação de sentenças e decisões judiciais no espaço da União, levando neste, 
como noutros aspetos, a um processo de metarmofose do Direito Internacional 
Privado dos Estados-Membros5, no sentido da sua progressiva europeização6: se 
antes as normas sobre o reconhecimento de sentenças estrangeiras na ordem 

1	 Gaudemet-Tallon, Hélène, «De l’utilité d’une unification du droit international privé de la famille 
dans l’Union européenne?», AAVV, Estudos em homenagem à Professora Doutora Isabel de 
Magalhães Collaço, I, Coimbra: Almedina, 2002, pp. 160161 e 175 e ss..

2	 A propósito, Oliveira, Guilherme de, «Um Direito da Família Europeu? Play it again, and again… 
Europe», Revista de Legislação e Jurisprudência, ano 133, n.os 3913 e 3914, pp. 105-111.

3	 No Acórdão do Tribunal de Justiça de 3.07.1974, Casagrande vs. Landeshaupstadt München, 
C-9/74, ECLI:EU:C:1974:74, afirma-se que “o direito de livre circulação exige, a fim de que possa 
exercer-se em condições objetivas de liberdade e de dignidade, que sejam eliminados os obstá-
culos que se opõem à mobilidade dos trabalhadores, nomeadamente no que se refere ao direito 
ao reagrupamento familiar e às condições de integração da família no país de acolhimento.”

4	 São várias as vantagens da utilização deste meio: a um tempo, evitam-se os problemas rela-
cionados com os tratados internacionais, como as reservas, denuncias, ratificações; a outro, 
aumenta-se a segurança jurídica, permitindo-se que os particulares invoquem a aplicação direta 
das suas normas e impondo-se aos tribunais estaduais a sua aplicação, deferindo-se ainda a 
interpretação ao TJUE, através do reenvio prejudicial de interpretação, previsto no artigo 267.º 
do TFUE.

5	 Ayago, Antonia Duran, «Europeización del Derecho Internacional Privado: Del Convenio de 
Bruselas de 1968 al Reglamento (EU) 1215/2012. Notas sobre el Proceso de Construcción de 
un Espacio Judicial Europeo», Revista General de Derecho Europeu, 29 (2013), pp. 1-55. 

6	 Pinheiro, Luís de Lima, «O reconhecimento de decisões estrangeiras em matéria matrimonial 
e de responsabilidade paternal — Regulamento (CE) n.º 2201/2003, do Conselho, de 27 de 
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interna dos Estados-Membros eram de fonte interna ou internacional, atualmente, 
os principais regimes são de fonte europeia.

A conexão entre o direito da família e a livre circulação de pessoas levou a 
que, fossem adotados os Regulamentos n.os 2201/2003, do Conselho, de 27 de 
novembro de 2003 (RBIIb), 4/2009 do Conselho, de 18 de dezembro de 2008, e 
1259/2010 do Conselho, de 20 de dezembro de 2010, que visaram dar resposta 
às questões colocadas em matérias como o divórcio, separação judicial ou nuli-
dade do casamento, responsabilidade parentais e alimentos. Como a pluralidade 
de instrumentos logo denuncia, a intervenção tem sido setorial, aspeto que tem 
motivado críticas por parte da doutrina, desde logo por conduzir a incongruên-
cias entre os vários regimes, elaborados em diferentes contextos, mas que, por 
vezes, têm de ser aplicados conjuntamente, atenta a estreita vinculação das 
matérias a que se referem.7

O primeiro dos referidos diplomas veio revogar o Regulamento n.º 1347/2000, 
estando em vigor, desde 1 de março de 2005, em todos os Estados-Membros, 
com exceção da Dinamarca, em virtude dos artigos 1.º e 2.º do Protocolo Relativo 
à Posição da Dinamarca, anexo ao TFUE. Trata, tal como o seu antecessor, da 
competência, reconhecimento e execução de decisões em matéria matrimo-
nial e em matéria de responsabilidade parental, alargando, quanto a estas, o 
âmbito de aplicação a todas as crianças e não apenas às nascidas do casa-
mento.8 Estão dele excluídas as matérias referentes às causas do divórcio, aos 
efeitos patrimoniais do casamento ou a outras medidas acessórias, conforme 
decorre do Considerando (8) do respetivo preâmbulo. Estão também excluí-
das as obrigações de alimentos, numa opção que remonta ao Regulamento n.º 
1347/20009, criticável uma vez que, na maioria dos Estados-Membros, senão 
mesmo em todos, em decorrência da Convenção sobre os Direitos da Criança10, 
tais questões integram o conteúdo essencial das responsabilidades parentais. 
O legislador comunitário entendeu que as questões relacionadas com alimentos 
deviam continuar a ser objeto de outos instrumentos, inicialmente a Convenção 

novembro de 2003», Revista da Ordem dos Advogados¸ ano 66, II, setembro de 2006, disponível 
em https://portal.oa.pt/publicacoes/revista/ano-2006/ano-66-vol-ii-set-2006/ [1.03.2021].

7	 Sobre a questão, Gaudemet-Tallon, Hélène, loc. cit., p. 172; Beatriz Campuzano Díaz, “The 
coordination of the EU Regulations on divorce and legal separation with the proposal on matrimo-
nial property regimes”, Yearbook of private international law, XIII, 2011, pp. 233-253, disponível 
em https://doi.org/10.1515/9783866539648.233 [1.03.2021].

8	 O Tribunal de Justiça entendeu, no Acórdão de 27.10.2007, C, C‑435/06, ECLI:EU:C:2007:714, 
que do Considerando (5) do Regulamento resulta que o seu âmbito material de aplicação abrange 
todas as decisões em matéria de responsabilidade parental, incluindo as medidas de proteção 
da criança.

9	 Ao contrário do Regulamento n.º 1347/2000, o RBIIb é aplicável a outros aspetos das respon-
sabilidades parentais de conteúdo marcadamente patrimonial, como é o caso da designação e 
funções da pessoa ou organismo encarregado de administrar os bens da criança, de a representar 
e prestar-lhe assistência, assim como das medidas relativas à administração, conservação e 
disposição do património da criança (artigo 1.º, n.º 2, c) e e)). 

10	 Adotada pela Assembleia Geral das Nações Unidas a 20 de novembro de 1989 e aberta à 
assinatura e ratificação ou acessão em Nova Iorque a 26 de janeiro de 1990. Entrou em vigor a 
2 de setembro de 1990 (artigo 49.º). 
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de Haia sobre a Lei Aplicável às Obrigações Alimentares, de 2 de outubro de 
1973, e, no espaço da União, a Convenção de Bruxelas de 1968 relativa à 
competência judiciária e à execução de decisões em matéria civil e comercial e 
o Regulamento n.º 44/2001, do Conselho de 22 de dezembro de 2000 relativo à 
competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria 
civil e comercial, que a substituiu (Considerando (11)). Optou depois por incluí-
-las num instrumento específico — o Regulamento n.º 4/2009 do Conselho, de 
18 de dezembro de 2008, relativo à competência, à lei aplicável, ao reconhe-
cimento e à execução das decisões e à cooperação em matéria de obrigações 
alimentares. Deste modo, se num litígio que tenha como objeto os direitos de 
custódia e de visita relativos a uma criança se colocar uma questão de alimentos, 
haverá que recorrer a dois instrumentos jurídicos: para as primeiras questões, 
ao RBIIb; para a terceira, ao Regulamento n.º 4/2009.11 Já se estiver em causa 
uma sanção pecuniária compulsória destinada a garantir a efetividade de um 
direito de visita concedido na mesma decisão pelo juiz do Estado de origem, 
tem aplicação o regime do RBIIb. Releva, para tanto, não a natureza pecuniária 
da providência que se visa executar, mas a natureza do direto de que é instru-
mental. Também por esta razão, a cobrança da sanção pecuniária compulsória 
integra o mesmo regime de execução que a decisão sobre o direito de visita  
garantido.12

O RBIIb significou um importante passo no que tange à livre circulação de 
sentenças e decisões, nas matérias de que trata, entre os Estados-Membros, 
ao estabelecer um verdadeiro título executivo europeu, decorrente da confiança 
mútua13, ainda que apenas para casos muito concretos — direito de visita (artigo 
41.º) e restituição de menores (artigo 42.º). A sua aplicação não tem sido, todavia, 
isenta de dificuldades14, pelo que, em cumprimento do ditame estabelecido no 
seu artigo 65.º, cedo foi iniciado um processo de revisão15 que veio a culminar no 
Regulamento (EU) 2019/1111 do Conselho, de 25 de junho de 2019, publicado 
no JOUE de 2 de julho de 2019, que será aplicável às ações judiciais intentadas, 

11	 A propósito, cf. Acórdão do Tribunal de Justiça de 16.01.2019, Liberato vs. Grigorescu, 
ECLI:EU:C:2019:24.

12	 Acórdão do Tribunal de Justiça de 9.09.2015, Caso Bohez, C-4/14, ECLI:EU:C:2015:563.
13	 É geralmente aceite que o conceito diz respeito à confiança que cada Estado-Membro tem ou 

deve ter no funcionamento dos sistemas legais dos seus congéneres. É discutido se essa con-
fiança existe ou se é uma mera ficção necessária para que a legislação da União possa funcionar 
efetivamente. É também discutido se a confiança mútua implica uma presunção geral de que o 
sistema legal do Estado-Membro de origem funciona adequadamente ou se deve preservar-se 
a possibilidade de revisão casuística dessa confiança. A propósito, Hazelhorst, Monique, Free 
Movement of Civil Judgments in the European Union and the Right to a Fair Trial, Vienna/The 
Hague: Springer/ T. M. C. Asser Press, 2017, pp. 205 a 212 e 240 a 244.

14	 Sobre o tema, Scott, Janys Margaret, «A question of trust? Recognition and enforcement of 
judgements», Dutch Journal of Private International Law (NIPR), 2015, pp. 27-35.

15	 Ao longo do processo de revisão foram produzidas várias propostas, informações e pareceres, 
cuja enumeração é feita por Miranda, Francisco Javier Forcada, Comentarios Prácticos al 
Reglamento (UE) 2019/1111 — Competencia, Reconocimiento y Ejecución de Resoluciones en 
Materia Matrimonial, Responsabilidad Parental y sustracción Internacional de Menores, Madrid: 
Sepin, 2020, pp. 34-42.
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aos atos autênticos formalmente exarados e aos acordos registados do dia 1 de 
agosto de 2022 em diante (artigo 100.º, n.º 1).16

O objetivo deste trabalho é analisar o regime comum de reconhecimento 
e execução de sentenças e decisões relativas às responsabilidades parentais 
consagrado neste novo Regulamento, dum ponto de vista essencialmente 
prático, destacando as novidades e modificações que incorpora relativamente 
ao seu antecessor, o que pressupõe que, previamente, seja feita a análise  
deste.

2. O REGIME DO REGULAMENTO N.º 2201/2003 

2.1.  O reconhecimento

O reconhecimento pode ser definido como a atividade estadual em virtude 
da qual se aceita, na ordem jurídica interna, uma sentença estrangeira, atribuindo-
-se-lhe todos os efeitos próprios de uma decisão judicial nacional (registral, de 
caso julgado, constitutivo), com exceção do executivo.17 Para que uma sentença 
proferida num Estado possa ser executada noutro é necessário que, previamente, 
lhe seja atribuída força executiva, o que pressupõe, em regra, um procedimento 
judicial que culmina com uma declaração de executoriedade. Neste sentido, 
entre nós, dispõe o artigo 706.º, n.º 1, do Código de Processo Civil que, “sem 
prejuízo do que se ache estabelecido em tratados, convenções, regulamentos 
comunitários e leis especiais, as sentenças proferidas por tribunais ou por árbitros 
em país estrangeiro só podem servir de base à execução depois de revistas e 
confirmadas pelo tribunal português competente.”

O reconhecimento de decisões em matéria matrimonial e em matéria de 
responsabilidades parentais é tratado nos artigos 21.º e seguintes do RBIIb. 

O artigo 21.º, n.º 1, diz que “as decisões proferidas num Estado-Membro 
são reconhecidas nos outros Estados-Membros, sem quaisquer formalidades.” 
Consagra-se, portanto, como regra geral, o reconhecimento automático, nos 
termos do qual as decisões proferidas num Estado-Membro produzem os seus 
efeitos em todo o território da União, com ressalva da Dinamarca, sem necessi-
dade de uma verificação prévia, arrimado, a um tempo, no princípio da confiança 
mútua, a que já aludimos, e, a outro, na presunção de que os requisitos do 

16	 Resulta da norma que o RBIIb continuará a ser aplicável às ações intentadas antes de 1 de 
agosto de 2022, bem como aos documentos públicos formalizados ou registados e acordos com 
força executiva no Estado-Membro de origem anteriores à referida data. 

17	 Herrero, Yolanda Palomo, «Reconocimiento y ejecución de resoluciones judiciales en materia 
matrimonial y responsabilidad parental», AAVV, La cooperación judicial civil y penal en el ámbito 
de la Unión Europea — instrumentos procesales, Barcelona: Bosch, 2007, pp. 153-166. Como 
se afigura axiomático, as sentenças de divórcio, separação judicial de pessoas e bens ou decla-
ração de nulidade do casamento não produzem efeitos executivos. Os aspetos verdadeiramente 
exequíveis de tais sentenças referem-se à cessação das relações patrimoniais entre os cônjuges, 
à prestação de alimentos ou ao regime de convívios com os filhos menores.
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reconhecimento estão verificados18, o que é demonstrado pelas proibições de 
controlo da competência do tribunal de origem (artigo 24.º) e de revisão quanto 
ao mérito (artigo 26.º) e expressamente afirmado no Considerado (21).19

Por decisão entende-se qualquer decisão de divórcio, separação ou anula-
ção do casamento, bem como qualquer decisão relativa à responsabilidade paren-
tal proferida por um tribunal de um Estado-Membro, independentemente da sua 
designação, tal como acórdão, sentença ou despacho judicial (artigo 2.º, n.º 4).20 
Os atos autênticos e os acordos entre as partes são equiparados a decisões, 
conforme decorre do artigo 46.º, em desenvolvimento do Considerando (22). 

A regra pressupõe, todavia, a existência de consenso entre as partes em 
relação ao reconhecimento. Havendo divergências, tanto a parte que tem inte-
resse no reconhecimento, como aquela que pretende opor-se a ele, podem 
apresentar um pedido de declaração judicial de reconhecimento ou de não reco-
nhecimento, com base no procedimento previsto para a declaração de executo-
riedade (artigo 21.º, n.º 3, e artigos 28.º a 36.º). O pedido de declaração de não 
reconhecimento é, todavia, excluído quando se trate de decisão que atribua o 
direito de visita ou que determine o regresso da criança, nos termos do artigo 
11.º, n.º 1 (artigos 41.º, n.º 1, e 42.º, n.º 1). A regra geral vale para todas as 
demais situações, como sejam as relativas ao direito de custódia, ao modo de 
exercício das responsabilidades parentais e as medidas de proteção da criança. 
Segundo o Tribunal de Justiça21, a reserva feita no artigo 21.°, n.º 3, através da 
expressão “sem prejuízo do disposto na secção 4”, tem por finalidade esclare-
cer que a faculdade concedida pela disposição a qualquer parte interessada de 
requerer o reconhecimento ou o não reconhecimento da decisão proferida num 
Estado‑Membro não exclui a possibilidade, quando estiverem preenchidos os 
respetivos requisitos, de recorrer ao regime previsto nos artigos 11.°, n.º 8, 40.° e 
42.°, em caso de regresso de um menor subsequente a uma decisão de retenção, 
prevalecendo este regime sobre o previsto nas secções 1 e 2 do referido capítulo 
III. Prevê-se, portanto, uma duplicidade de métodos de reconhecimento de deci-
sões sobre as questões das responsabilidades parentais, consoante o seu objeto, 
o que é justificado pela necessidade de conferir maior celeridade nas situações 
em que está em causa o direito de visita ou a subtração internacional de crianças.

18	 Baratta, Roberto, «Il regolamento comunitario sulla giurisdizione e sul riconoscimento di decisioni 
in materia matrimoniale e di potestà dei genitori sui figli», Giustizia Civile, 2002, pp. 455-469. 
O autor entende que a solução significa um passo no sentido de um modelo de integração do 
tipo federal, comparando-o com o sistema de reconhecimento previsto no Full Faith and Credit 
Clause (artigo IV, sec. 1, Cost. USA).

19	 É assim inútil o pedido de reconhecimento da decisão de um tribunal espanhol que decretou o 
divórcio que este produza efeitos em Portugal, situação apreciada em RP 8.10.2020, processo 
n.º 98/19.8YRCBR, disponível em www.dgsi.pt [19.07.2021]. A propósito, vide o comentário de 
SOUSA, Miguel Teixeira de, “Jurisprudência 2020 (190) — Reconhecimento de decisão estran-
geira. Sentença de divórcio espanhola”, acessível em https://blogippc.blogspot.com/ [19.04.2021].

20	 Sobre a noção de decisão aceite pelo Tribunal de Justiça em matéria civil e comercial, cf. Acórdão 
de 16.06.1981, Klomps vs. Michel, C-166/80, ECLI:EU:C:1981:137, e Acórdão de 13.07.1995, 
Hengst Import BV vs. Anna Maria Campese. C-474/93, ECLI:EU:C:1995:243. 

21	 Acórdão de 11.07.208, Caso Rinau, C-195/08PPU, ECLI:EU:C:2008:406.
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O conceito de parte interessada na declaração de reconhecimento ou de não 
reconhecimento deve ser preenchido de acordo com o direito interno do Estado 
em que se pede ou impugna o reconhecimento, o que agora é expressamente 
afirmado no Considerando (54) do Regulamento n.º 2019/1111, assim permitindo 
uma interpretação autêntica que, por identidade de razões, vale para o RBIIb. 
Em matéria matrimonial, têm legitimidade os cônjuges ou ex-cônjuges e os seus 
herdeiros enquanto sujeitos de relações jurídicas que dependam da existência 
ou inexistência do casamento. Em matéria de responsabilidades parentais, têm 
legitimidade os pais ou a terceira pessoa a quem a criança tenha sido confiada. 
Pode ser considerado como parte interessada o Ministério Público quando atue 
na prossecução dos interesses que lhe estão legalmente atribuídos, como sucede 
com as decisões de anulação do casamento22 ou as relativas às responsabili-
dades parentais.23

O artigo 21.º, n.º 2, prevê a atualização dos dados do registo civil, sem 
necessidade de qualquer processo especial, com base numa decisão de divórcio, 
separação ou anulação do casamento proferida noutro Estado-Membro, que já 
não admita recurso ordinário24, nos termos da legislação deste último. Trata-se de 
um verdadeiro reconhecimento registral, de grande utilidade para os cidadãos da 
União Europeia. Para a atualização dos dados basta apresentar, ao funcionário 
do registo civil, os documentos exigidos pelo Regulamento e a certificação do 
trânsito em julgado da decisão nos termos da legislação do Estado de origem, 
o que, todavia, não obsta a uma ação de não reconhecimento.25 A procedência 
desta levará ao cancelamento do registo.

O artigo 21.º, n.º 4, com um escopo de simplicidade e utilidade, prevê o 
reconhecimento incidental, que tem lugar quando a questão se apresente como 
prejudicial relativamente a outra deduzida em juízo e que constitui o objeto 
processual. O caso mais frequente será o do reconhecimento da sentença que 
decretou o divórcio e estabeleceu os seus efeitos na ação destinada à altera-
ção do regime de exercício das responsabilidades parentais relativas aos filhos 
comuns dos ex-cônjuges. Será também o caso do reconhecimento da sentença 
que regulou o exercício das responsabilidades parentais na ação proposta pelo 
filho menor contra terceiro representado em juízo pelo progenitor guardião. Terá 
então aplicação o previsto no artigo 91.º do Código de Processo Civil, não ocor-
rendo decisão, mas simples cognitio. 

22	 Pinheiro, Luís de Lima, O Reconhecimento, cit., p. 6.
23	 O conceito de parte interessada na declaração de reconhecimento ou de não reconhecimento foi 

tratado pelo Tribunal de Justiça no Acórdão de 2.07.1985, C-148/84 e no Acórdão de 23.04.2009, 
C-167/08, a propósito dos artigos 36.º da Convenção de Bruxelas de 1968 e 43.º, n.º 1, do Regu-
lamento Bruxelas I. No Acórdão de 19.04.2018, Saponaro vs. Kalliopi-Chloi Xylina, C-565/16, 
ECLI:EU:C:2018:265, o Tribunal de Justiça entendeu que um procurador que, segundo o direito 
nacional, representa o interesse da criança, tem legitimidade para opor-se a uma extensão de 
competência, nos termos do artigo 12.º, n.º 3, b), do RBIIb.

24	 Borrás, Alegría, “Relatório Explicativo da Convenção, elaborada com base no artigo K.3 do 
Tratado da União Europeia, relativa à competência, ao reconhecimento e à execução de decisões 
em matéria matrimonial”, § 63, disponível em https://eur-lex.europa.eu/ [1.04.2021].

25	 Miranda, Francisco Javier Forcada, Comentarios, cit., p. 291.
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2.2.  A declaração de executoriedade

Em matéria de responsabilidades parentais, o princípio do reconhecimento 
automático é substancialmente esvaziado de aplicação prática pelo disposto no 
artigo 28.º, onde se estabelece a necessidade de um procedimento destinado à 
atribuição de força executiva às decisões proferidas noutro Estado-Membro26, 
desde que sejam neste exequíveis, mas não necessariamente definitivas.  
É desse procedimento que trata a Secção 2 do Capítulo III. Não está em causa 
a execução propriamente dita, mas algo prévio — a declaração de executorie-
dade de uma decisão, verdadeiro “abre-te Sésamo” da ação executiva (artigo 
703.º do Código de Processo Civil). Uma vez declarada a sua executoriedade, a 
decisão passa a ser exequível como se tivesse sido proferida no Estado-Membro 
de destino.

O regime processual consagrado para esse efeito nos artigos 28.º a 36.º, 
complementado nos artigos 37.º a 39.º, que contêm disposições comuns ao 
reconhecimento e declaração de executoriedade, pode ser qualificado como 
comum, por contraposição com o regime, dito privilegiado, previsto nos artigos 
40.º a 45.º para as decisões (certificadas) sobre o direito de visitas transfrontei-
riço e a restituição de crianças em caso de subtração internacional. Quanto a 
estas, de modo a agilizar o sistema e a evitar prejuízos, por vezes irreversíveis 
para as crianças27, o Regulamento aboliu o exequatur, antecipando a solução 
que viria a ser acolhida no Regulamento n.º 805/2004 do Parlamento Europeu 
e do Conselho de 21 de abril de 2004 que criou o título executivo europeu para 
créditos não contestados em matéria civil e comercial. O ónus de controlar os 
requisitos de forma recai sobre as autoridades do Estado-Membro de origem e 
não sobre as do Estado-Membro de execução (artigos 41.º, n.os 1 e 2, 42.º, n.os 1 
e 2, e 43.º, n.º 1).28 A decisão, uma vez proferida, passa a ser dotada de eficácia 

26	 Long, Joelle, «Riconoscimento ed esecuzione dei provvedimenti stranieri de potestate alla luce 
del regolamento (CE) n.º 2201/2003 (con cenni al tema della validità dei divieti di espatrio e degli 
obblighi di soggiorno)», La Nuova Giurisprudenza Civile Commentata, anno XXIII (2007), n.º 9, 
I, pp. 974-980. 

27	 Miranda, Francisco Javier Forcada, “El nuevo proceso español de restitución o retorno de 
menores en los supuestos de sustracción internacional: La decidida apuesta por la celeridad y 
la novedosa Circular de la Fiscalía 6/2015(Partes I y 2)”, Bitácora Millennium DIPr., disponível 
em www.milleniumdipr.com [27.07.2021].

28	 No Acórdão de 1.10.2010, Caso Povse, C-211/10 PPU, ECLI:EU:C:2010:400, o Tribunal de Justiça 
fez uma interpretação estrita do sistema de competências introduzido pelo Regulamento, que 
pode ser resumida da seguinte forma: o Regulamento e, em particular, as disposições relativas à 
execução de ordens de regresso, baseiam-se no princípio da mútua confiança entre os Estados-
-Membros, o que significa que os motivos de recusa devem ser reduzidos ao mínimo. O sistema 
de jurisdição resultou numa divisão clara de tarefas entre o tribunal de origem e o tribunal de 
execução. Neste sistema, apenas o primeiro tem o direito de ouvir todos os recursos e pedidos 
relativos ao regresso da criança, enquanto o último é simplesmente obrigado a fazer cumprir as 
decisões proferidas pelo tribunal de origem sem quaisquer poderes de revisão. Essencialmente, 
a abolição do exequatur é exatamente o que parece: os tribunais do Estado-Membro onde a 
execução é pedida não têm qualquer poder discricionário para recusar a execução, sejam quais 
forem as circunstâncias. Cf. Hazelhorst, Monique Free Movement of Civil Judgments cit., p. 105.
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em todos os Estados-Membros. Deste modo, o titular do direito de visita que 
pretenda a sua execução noutro Estado-Membro pode consegui-lo sem neces-
sidade de um procedimento intermédio. Tem apenas que apresentar uma cópia 
da decisão e a certidão prevista no Anexo III. A decisão deverá ser executada 
nos seus precisos termos, sem possibilidade de oposição da parte contrária, 
que não poderá argumentar com os fundamentos de recusa do reconhecimento 
previstos no artigo 23.º (artigo 41.º, n.º 1).29 O artigo 43.º vinca a irrecorribilidade 
da decisão de emissão da certidão, que apenas pode ser objeto de retificação 
com base em erro material, de acordo com a legislação do Estado de origem. 
Este regime privilegiado concorre com o comum, conforme resulta do artigo 
40.º, n.º 2, pelo que, na falta da certidão, o titular da responsabilidade parental 
pode obter a declaração de executoriedade da decisão enquadrável numa das 
situações previstas no n.º 1 no Estado-Membro requerido. Estão excluídas do 
mecanismo as medidas provisórias ou cautelares tomadas por um tribunal de 
Estado-Membro que não seja o competente, nos termos do Capítulo II, com 
arrimo no disposto no artigo 20.º30.

O procedimento comum é substancialmente idêntico ao previsto na Conven-
ção de Bruxelas de 1969 e no Regulamento n.º 44/2001, entretanto substituído 
pelo Regulamento (UE) n.º 1215/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho 
de 12 de dezembro, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à 
execução de decisões em matéria civil e comercial. 

Trata-se de um procedimento que se pretende simples e célere, baseado na 
simples comprovação, por parte do juiz do Estado de destino, da exequibilidade 
da decisão no Estado de origem e da sua notificação às partes. A não verificação 
de um dos fundamentos de recusa, enumerados no artigo 23.º é feita de forma 
sumária. O contraditório é diferido para a fase de recurso da decisão sobre o 
pedido de executoriedade (artigo 31.º, n.º 1).

O pedido deve ser formulado perante o órgão jurisdicional indicado, para 
esse efeito, à Comissão pelo Estado de destino (artigos 29.º e 68.º) — entre nós, 
os Juízos de Família e Menores e, nas Comarcas onde estes não estão previstos, 
os Juízos Locais Cíveis ou de Competência Genérica —, acompanhado de uma 
cópia autêntica da decisão, do certificado previsto no Anexo II e, tratando-se 
de decisão proferida à revelia, dos documentos que comprovem a citação ou a 
notificação da parte revel do ato introdutório da instância ou ato equivalente ou 
que indiquem que a mesma aceitou a decisão (artigo 37.º). Recebido o pedido, o 

29	 No Acórdão de 22.12.2010, Caso Aguirre Zagarra vs. Pelz, C‑491/10 PPU, ECLI:EU:C:2010:828o 
Tribunal de Justiça sublinhou que os órgãos jurisdicionais do Estado de execução não podem 
opor-se à execução de uma decisão privilegiada devidamente certificada que ordene o regresso 
de uma criança ilicitamente deslocada com base numa alegada infração ao artigo 42.º do Regu-
lamento, interpretado em conformidade com o artigo 24.º da Carta dos Diretos Fundamentais da 
União Europeia. A verificação dessa infração cabe apenas aos órgãos jurisdicionais do Estado 
de origem.

30	 Acórdão do Tribunal de Justiça de 15.07.2010, Caso Purrucker vs. Vallés Pérez, C-256/09, ECLI: 
ECLI:EU:C:2010:437.
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órgão jurisdicional pronuncia-se inaudita parte31 no mais curto prazo, concedendo 
o exequatur se concluir que não concorre nenhum dos fundamentos de recusa 
do artigo 23.º (artigo 31.º).

Da decisão cabe recurso, sujeito às regras do contraditório (artigo 33.º, n.º 
2), podendo o tribunal ad quem, que será, em Portugal, o Tribunal da Relação, 
suspender a instância, a pedido da parte requerida, se a decisão a executar tiver 
sido objeto de recurso ordinário no Estado de origem ou se o prazo para esse 
efeito ainda não estiver esgotado. Neste último caso, poderá fixar um prazo para 
a interposição do recurso (artigo 35.º). O prazo para a interposição de recurso 
varia em função do sentido da decisão. Se esta tiver sido positiva, é de um mês 
a contar da notificação, podendo ser alargado até dois se a parte requerida tiver 
residência num Estado-Membro distinto (artigo 33.º). Se a decisão tiver sido 
negativa, o Regulamento não prevê qualquer prazo para o recurso. Haverá então 
que aplicar o regime processual vigente no Estado-Membro de destino.32 A parte 
requerida será notificada pelo tribunal de recurso, suspendendo-se o procedi-
mento até que tal suceda ou sejam realizadas todas as diligências necessárias 
para esse efeito (artigos 18.º e 33.º, n.º 4).

Podem ser adotadas medidas provisórias ou cautelares, de acordo com o 
direito interno (artigo 20.º), quando exista uma situação de perigo para pessoas 
ou bens presentes no Estado-Membro de destino agravada pela demora na 
tramitação do procedimento de obtenção da declaração de executoriedade ou 
do recurso interposto da decisão que a negou.

Declarada a executoriedade, a decisão pode ser executada no Estado de 
destino como se tivesse sido proferida neste (artigo 47.º). A subsequente exe-
cução seguirá as normas previstas no direito interno do Estado de destino, 
designadamente no que que às formas de processo, às medidas executivas e 
aos fundamentos e amplitude da oposição. Considerando as diferenças signifi-
cativas entre as leis nacionais, podem colocar-se obstáculos ao nível da eficaz 
e rápida execução das decisões em matéria de responsabilidades parentais, daí 

31	 Como escrevemos, este procedimento é aplicável também quando seja formulado um pedido 
de reconhecimento ou de não reconhecimento. A propósito, o Tribunal de Justiça decidiu, no já 
citado Acórdão de 11.07.2008, Caso Rinau, C-195/08PPU, ECLI:EU:C:2008:406, que, “no caso 
de ser apresentado um pedido de não reconhecimento de uma decisão judicial sem que tenha 
sido previamente apresentado um pedido de reconhecimento dessa mesma decisão, o artigo 
31.º, n.º 1, do regulamento deve ser interpretado à luz da economia específica do capítulo III, 
secção 2, do regulamento. Por conseguinte, essa disposição não se deve aplicar. Com efeito, 
o artigo 31.o do regulamento tem por objeto a declaração de força executória. Dispõe que, 
nesse caso, a parte contra a qual a execução é pedida não pode apresentar observações. Este 
processo deve ser entendido tendo em conta o facto de que, dado o seu carácter executório e 
unilateral, não pode admitir observações da referida parte sem adquirir natureza declaratória e 
contraditória, o que contrariaria a sua própria lógica, segundo a qual os direitos de defesa são 
garantidos através do recurso previsto no artigo 33.º do regulamento. A situação é diferente no 
caso de um pedido de não reconhecimento. A razão de ser dessa diferença reside no facto de 
o demandante, nesta última situação, ser a pessoa contra a qual o pedido de declaração de 
executoriedade podia ter sido apresentado.”

32	 Hernández, José Antonio Talavera, Circulación de Resoluciones Judiciales en Materia de Dere-
cho de Familia y en el Ámbito de la Unión Europea (Una aproximación al Reglamento 2201/2003), 
Valência, 2017, p. 308, disponível em https://roderic.uv.es/handle/10550/60143 [27.07.2021].
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que o Tribunal de Justiça33 tenha frisado que, embora o regulamento não tenha 
por objetivo unificar as normas de direito substantivo e processual dos diferentes 
Estados‑Membros, a aplicação deste não deve prejudicar o seu efeito útil. Cabe 
assim às autoridades judiciárias nacionais garantir uma execução eficiente e 
rápida, em especial em questões de direito de visita e subtração internacional de 
crianças, sob pena de infração ao artigo 8.º da Convenção Europeia dos Direitos 
do Homem, que consagra o princípio do respeito pela vida familiar.34

	 2.3.	 Os fundamentos de não reconhecimento e de indeferimento do 
pedido de declaração de executoriedade

Fizemos já referência aos fundamentos de não reconhecimento de decisões 
em matéria de responsabilidade parental, taxativamente previstos no artigo 23.º 
e que valem também para a recusa de declaração de executoriedade (artigo 
31.º, n.º 2). A sua interpretação deve ser feita de forma restritiva, uma vez que 
constituem obstáculo à livre circulação de decisões.35

Segundo aquele artigo, a decisão proferida num Estado-Membro não deve 
ser reconhecida nem executada noutro se: 

(i)	 for manifestamente contrária à ordem pública do Estado-Membro 
requerido, aferida à luz do superior interesse da criança; 

(ii)	 exceto em casos de urgência, tiver sido proferida sem que a criança 
tenha tido oportunidade de ser ouvida, em violação de normas pro-
cessuais fundamentais do Estado-Membro requerido; 

(iii)	 tendo sido proferida à revelia, a parte revel não tiver sido citada ou 
notificada do ato introdutório da instância ou ato equivalente, em 
tempo útil e de forma a poder exercer a sua defesa; 

(iv)	 for alegado que obsta ao exercício da responsabilidade parental por 
pessoa que não tenha tido oportunidade de ser ouvida; 

(v)	 estiver em conflito com uma decisão posterior, em matéria de res-
ponsabilidade parental, proferida no Estado-Membro requerido; 

(vi)	estiver em conflito com uma decisão posterior, também em matéria 
de responsabilidade parental, proferida noutro Estado-Membro ou no 
Estado terceiro em que a criança tenha a sua residência habitual, 
desde que essa decisão posterior reúna as condições necessárias 
para o seu reconhecimento no Estado-Membro requerido; 

(vii)	não tiver observado o procedimento previsto no artigo 56.º, no que 
respeita a crianças colocadas em instituições ou em famílias de 
acolhimento noutro Estado-Membro.

33	 Acórdão de 11.07.2008, Caso Rinau, C-195/08PPU, ECLI:EU:C:2008:406, § 82.
34	 Cf., inter alia, Acórdãos do TEDH de 29.07.2003, n.º 56673/00, Iglesias Gil e AUI vs. Espanha, 

26.06.2003, n.º 48206/99, Maire vs. Portugal, e 25.01.2000, n.º 31679/96, Ignaccolo-Zenide vs. 
Roménia.

35	 Acórdão do Tribunal de Justiça de 19.11.2015, P. vs. Q., C-455/15, ECLI:EU:C:2015:763.
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O primeiro fundamento diz respeito à ordem pública internacional e não à 
ordem pública interna (artigo 280.º do Código Civil)36, aproximando-se, assim, 
do enunciado no artigo 980.º, f), do Código de Processo Civil como fundamento 
para a recusa de confirmação de sentença estrangeira. Não está em causa um 
controlo do mérito, por referência à apreciação dos factos ou à aplicação do 
direito, o que é proibido (artigo 26.º), mas do resultado da decisão37, ainda que 
aferido à luz da respetiva fundamentação.38 Deste modo, pressuposto para que 
o reconhecimento seja negado é que a decisão proferida noutro Estado-Membro 
afete de forma grave a ordem jurídica do Estado requerido ao nível das suas 
normas essenciais ou de direitos nele reconhecidos como fundamentais. Será 
o caso, por exemplo, da decisão que assente numa discriminação em função 
do género, filiação, religião ou raça ou, ao nível do direito adjetivo, da deci-
são proferida em clara violação do princípio da tutela jurisdicional efetiva, nos 
termos previstos no artigo 47.º da Carta dos Direitos Fundamentais da União 
Europeia.39 O critério orientador é o interesse da criança que, enquanto pessoa 
em desenvolvimento, deve beneficiar de uma especial tutela dos seus diretos e 
liberdades fundamentais, em especial no que tange à educação, liberdade de 
consciência e religião, à tutela da intimidade e ao direito de se relacionar com 
a família, inclusive com os avós. A este propósito, o Tribunal de Justiça disse já 
que, embora não lhe caiba definir o conteúdo da ordem pública de um Estado-
-Membro, deve sempre controlar os limites no quadro dos quais o juiz de um 
Estado‑Membro pode recorrer a este conceito para não reconhecer uma decisão 
de outro Estado‑Membro.40 

Por outro lado, a circunstância de uma decisão transitada em julgado ter 
sido adotada em violação da regra de litispendência prevista no artigo 19.o do 
Regulamento não constitui fundamento para o seu não reconhecimento. Neste 
sentido, o Tribunal de Justiça entendeu que, não obstante a proibição imposta 
pelo artigo 24.o não conter uma referência expressa ao artigo 19.o, o órgão juris-
dicional em que o processo foi instaurado em primeiro lugar não pode recusar o 
reconhecimento de uma decisão proferida em violação da regra da litispendência, 
sob pena de estar a controlar a competência do órgão jurisdicional em que o 
processo foi instaurado em segundo lugar.41 Para tanto, o Tribunal de Justiça da 

36	 Pinheiro, Luís de Lima, O reconhecimento cit., p. 9. Sobre os conceitos em geral, Dias, Mariana 
da Silva, «O reconhecimento do repúdio islâmico pelo ordenamento jurídico português: a exce-
ção de ordem pública internacional», Julgar, n.º 23, 2014, pp. 293-315, e Gonzáles, Javier 
Carrascoza, «Orden público internacional y externalidades negativas», Boletín del Ministerio de 
Justicia, n.º 2065, ano 62, 2008, pp. 2351 a 2378, também disponível em https://dialnet.unirioja.
es/servlet/articulo?codigo=2685802 [21.07.2021].

37	 Ramos, Rui Moura, «L’ordre public international en droit portugais», Boletim da Faculdade de 
Direito da Universidade de Coimbra, LXXIV, 1998, pp. 45-61.

38	 Cf. Cristas, Assunção, e Gouveia, Mariana França, «A violação de ordem pública como funda-
mento de anulação de sentenças arbitrais», Cadernos de Direito Privado, n.º 29, 2010, pp. 41-56.

39	 Cf., ainda que noutro âmbito, o Acórdão do Tribunal de Justiça de 28.03.2000, Krombach vs. 
Bamberski, C-7/98, ECLI:EU:C:2000:164, § 44.

40	 Acórdão de 19.11.2015, P. vs. Q., C-455/15, ECLI:EU:C:2015:763.
41	 Acórdão de 06.01.2019, Liberato vs. Grigorescu, C-386/17, ECLI: EU:C:2019:4.
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União Europeia (TJUE) teve em consideração que o critério da ordem pública 
não pode aplicar-se às normas de competência estabelecidas no Regulamento, 
pois não cabe ao juiz do Estado-Membro requerido sindicar se na decisão foi 
feita uma correta aplicação do direito nacional ou do direito da União.

No segundo fundamento está em causa a tutela do direito fundamental da 
criança, enquanto ser titular de direitos e liberdades fundamentais, com autono-
mia e identidade próprias, participar no processo de tomada das decisões que 
lhe digam respeito, previsto no artigo 24.º da Carta dos Direitos Fundamentais 
da União Europeia e no artigo 12.º da Convenção sobre os Direitos da Criança, 
tornando-se, por essa via, “agente constitutivo da sua própria socialização e 
projeto de vida.”42 A verificação deste fundamento pressupõe que as normas 
adjetivas do Estado-Membro requerido prevejam a audição da criança, o que 
entre nós sucede com os artigos 4.º, c), e 5.º, n.º 1, do Regime Geral do Processo 
Tutelar Cível, aprovado pela Lei n.º 141/2015, de 8 de setembro, que a elavam 
à categoria de princípio geral com relevância substantiva, de tal modo que a 
sua não realização, quando não justificada, configura uma infração de regras 
de direito material e não mera nulidade processual.43

Os terceiro e quarto fundamentos integram a vertente processual da ordem 
pública. Está em causa a garantia efetiva do direito de defesa, pelo que, para o 
seu funcionamento, não basta a mera inobservância de formalidades relativas 
à citação, antes se exigindo que daí tenha resultado a impossibilidade de o 
demandado apresentar a sua oposição, redundando numa infração ao disposto 
quer no art. 6.º, n.º 1, da Convenção Europeia dos Direitos do Homem, quer no 
artigo 47.º, n.º 2, da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia. Nos 
casos de citação edital, por ser desconhecido o paradeiro do demandando, 
pode não haver violação do direito de defesa desde que o órgão jurisdicional 
tenha previamente procedido às averiguações necessárias, à luz de princípios 
de diligência e boa fé, para encontrar o demandado.44 No que tange ao quarto 
fundamento, importa notar que o seu funcionamento pressupõe, a um tempo, a 
alegação pela parte interessada, não sendo, portanto, ao contrário dos demais, 
do conhecimento oficioso e, a outro, a prova de que se produziu um prejuízo 
para a titularidade do exercício das responsabilidades parentais, nos termos 
definidos no artigo 2.º, n.os 7 e 8. 

Nos quinto e sexto fundamentos não se exige a identidade do objeto pro-
cessual entre as duas decisões, bastando a sua incompatibilidade. O quinto 
fundamento realça os cuidados a ter no decretamento de medidas provisórias e 

42	 Sottomayor, Maria Clara, “O direito dos afetos e o interesse das crianças”, Temas de Direito 
das Crianças, Coimbra: Almedina, 2014, pp. 313-314.

43	 A propósito, Casanova, José Salazar, «O Regulamento (CE) n.º 2201/2003 do Conselho e o 
princípio da audição da criança», Scientia Ivridica, tomo 55, n.º 306, abril/junho de 2006, pp. 
205-239. Na jurisprudência nacional, STJ 14.12.2016, processo n.º 268/12.0TBMGL.C1.S1, 
disponível em www.dgsi.pt [19.07.2021].

44	 Neste sentido, o Acórdão do Tribunal de Justiça de 15.03.2012, G. vs. Cornelius de Visser, 
C-292/10, ECLI:EU:C:2012:142.
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cautelares com arrimo no artigo 20.º, n.º 1, sob pena de se colocar em causa o 
princípio da confiança mútua, o que é ilustrado pela situação objeto do Acórdão do 
Tribunal de Justiça de 23.12.2009, no caso Jasna Deticek v. Mauricio Sgueglia.45

O último fundamento respeita às decisões de acolhimento transfronteiriço 
de crianças, as quais devem observar o procedimento previsto no artigo 56.º. 
Dos números 1 e 2 resulta que o tribunal competente para a decisão, nos termos 
dos artigos 8.º a 15.º, deve obter, em momento prévio, a aprovação da colocação 
por parte do Estado-Membro onde se pretende a colocação. Essa aprovação 
tanto pode ser dada pela autoridade central para esse efeito designada pelo 
Estado-Membro requerido como por qualquer outra entidade deste com compe-
tência em matéria de proteção de crianças, nos termos da respetiva lei interna.46  
A aprovação, que visa apenas evitar obstáculos práticos suscetíveis de impedir 
uma colocação transfronteiriça, sendo dada por uma autoridade administrativa 
e não judicial, não torna desnecessária a declaração de executoriedade, nos 
termos expostos.47

45	 C-403/09, ECLI:EU:C:2009:810. No caso, o tribunal competente para conhecer de mérito, o 
Tribunal de Tivoli, proferiu uma decisão provisória a confiar a criança ao pai, residente em Itália, 
a qual foi declarada executória na Eslovénia, para onde a mãe deslocara a criança. Entretanto, 
um tribunal esloveno proferiu uma decisão provisória a confiar a criança à mãe, como arrimo 
nas disposições conjugadas dos artigos 20.º do RBIIb e 13.º da Convenção de Haia de 1980 e 
fundamento numa alteração de circunstâncias e no interesse da criança. O Tribunal de Justiça 
considerou que “se uma alteração das circunstâncias resultante de um processo gradual, como 
a integração da criança num novo meio, bastasse para, ao abrigo do artigo 20.º, n.º 1, do Regu-
lamento n.º 2201/2003, habilitar um tribunal não competente para conhecer do mérito a adotar 
uma medida provisória destinada a modificar a medida em matéria de responsabilidade parental 
tomada pelo tribunal competente quanto ao mérito, a eventual lentidão do processo de execução 
no Estado-Membro requerido contribuiria para criar as condições suscetíveis de permitir ao 
primeiro tribunal impedir a execução da decisão declarada executória. Tal interpretação desta 
disposição poria em causa os próprios princípios em que este regulamento assenta.” E, em 
conformidade, declarou que “[o] artigo 20.º do Regulamento (CE) n.º 2201/2003 do Conselho, de 
27 de Novembro de 2003, relativo à competência, ao reconhecimento e à execução de decisões 
em matéria matrimonial e em matéria de responsabilidade parental e que revoga o Regulamento 
(CE) n.º 1347/2000, deve ser interpretado no sentido de que, em circunstâncias como as do 
processo principal, não permite a um tribunal de um Estado-Membro adotar uma medida provi-
sória em matéria de responsabilidade parental, destinada a confiar a guarda de uma criança que 
se encontra no território desse Estado-Membro a um dos progenitores, quando um tribunal de 
outro Estado-Membro, competente ao abrigo do referido regulamento para conhecer do mérito 
do litígio relativo à guarda da criança, já tiver proferido uma decisão confiando provisoriamente 
a guarda dessa criança ao outro progenitor e essa decisão tiver sido declarada executória no 
território do primeiro Estado-Membro.”

46	 A propósito, vide RE 08.02.2018, processo n.º 2537/17.3T8PTM.E1, disponível em www.dgsi.pt 
[16.07.2021], onde se entendeu que do artigo 56.º resulta que, sendo Portugal o Estado-Membro 
requerido, o pedido em causa tanto pode ser formulado à Autoridade Central Portuguesa (a 
Direcção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais), cujas atribuições estão previstas nos 
artigos 53.º e 54.º do Regulamento, tornando-a competente para dar o consentimento prévio à 
colocação da criança em Portugal, como a qualquer outra autoridade competente, segundo a lei 
interna, para decidir sobre a colocação de crianças, como é o caso das Comissões de Proteção 
de Crianças e Jovens.

47	 Acórdão do Tribunal de Justiça de 26.04.2012, Health Service Executive vs. S. C. e A. C., C-92/12 
PPU, ECLI:EU:C:2012:255. Neste aresto, o Tribunal de Justiça nota que, de modo a não privar 
o Regulamento do seu efeito útil, a decisão do órgão jurisdicional do Estado‑Membro requerido 
relativa ao pedido de declaração de executoriedade deve ser tomada com particular celeridade 
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3.	 AS APORIAS DO SISTEMA DE RECONHECIMENTO E EXEQUATUR 
DO RBIIB E O PROCESSO DE REVISÃO

O RBIIb foi o primeiro instrumento da União a abolir o exequatur em maté-
ria civil relativamente a certas decisões — as relativas ao direito de visita e ao 
regresso da criança em caso subtração internacional —, tendo ainda procedido 
ao alargamento do princípio do reconhecimento mútuo a todas as decisões em 
matéria de responsabilidade parental, nos termos susoditos. Conforme salientado 
no Relatório elaborado, pela Comissão Europeia, em cumprimento do ditame 
previsto no artigo 65.º48, não constitui, porém, mais que uma etapa do programa 
de reconhecimento mútuo, cujo objetivo último continua a ser a supressão do 
exequatur relativamente a todas as decisões.

Nesse mesmo Relatório, foram elencadas as diversas aporias evidenciadas 
pela aplicação prática do mecanismo de reconhecimento, relacionadas, sinteti-
camente, a um tempo, com a morosidade e complexidade do procedimento de 
atribuição do exequatur, com os consequentes custos para as partes, e, a outro, 
com a incoerência decorrente de subsistirem dois modelos, consoante a matéria 
em causa, o que pode levar a situações em que um Estado-Membro, ao mesmo 
tempo que reconhece o direito de visita de forma automática, recusa, com base 
nos fundamentos enunciados, o reconhecimento do direito de guarda atribuídos 
na mesma decisão proferida noutro Estado-Membro.

Foram também referidas dificuldades práticas, ao nível dos tribunais nacio-
nais, na interpretação do conceito de ordem pública internacional como funda-
mento de não reconhecimento, causa de vários processos de reenvio prejudicial 
para o TJUE49, e sobre se os procedimentos internos do Estado-Membro de 
origem asseguram a efetiva participação da criança no processo decisório, conse-
quência das divergências existentes nos vários ordenamentos jurídicos internos 
em matéria de audição das crianças. 

Por fim, foram notadas dificuldades decorrentes das diferentes interpreta-
ções do termo “execução”, o que leva a que alguns Estados-Membros se bastem 
com o reconhecimento da decisão proferida noutro, ao passo que outros exigem 
uma declaração de executoriedade para determinados efeitos práticos, como 
por exemplo a emissão de um passaporte para a criança a pedido da pessoa 
nomeada como sua tutora.

e sem que os recursos que a tenham como objeto, nos termos dos artigos 33.º e 34.º, possam 
ter efeito suspensivo.

48	 Relatório da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho e ao Comité Económico e Social 
Europeu sobre a aplicação do Regulamento (CE) n.º 2201/2003 relativo à competência, ao reco-
nhecimento e à execução de decisões em matéria matrimonial e em matéria de responsabilidade 
parental e que revoga o Regulamento (CE) n.º 1347/2000, disponível em https://eur-lex.europa.
eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A52014DC0225 [16.07.2021].

49	 HESS, Burkhard, e PFEIFFER, Thomas, Interpretation of the Public Policy Exception as referred 
to in EU Instruments of Private International and Procedural Law, disponível em https://www.
europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2011/453189/IPOL-JURI_ET(2011)453189_EN.pdf 
[16.07.2021].
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Em conformidade, a Comissão propôs o alargamento da supressão do 
exequatur a outras categorias de decisões e a introdução de normas processuais 
mínimas comuns, em especial no que respeita à audição da criança, assim se 
reforçando a confiança mútua entre os Estados.

O referido Relatório esteve na génese da Proposta de Regulamento apre-
sentada pela Comissão Europeia a 30 de junho de 201650, nesta se prevendo um 
sistema mais simples e menos oneroso de circulação de decisões em matéria de 
responsabilidade parental, mediante a supressão do exequatur, independente-
mente do objeto, sem prejuízo de válvulas de escape destinadas a permitirem, 
em sede de execução, a impugnação do reconhecimento ou da executoriedade 
da decisão proferida noutro Estado- Membro. Assim, a parte contra a qual fosse 
requerida a execução poderia apresentar um pedido de recusa da execução 
(artigo 40.º, n.º 1) e, em certas situações, como por exemplo a alteração super-
veniente das circunstâncias (artigo 40.º, n.º 2), seria possível a oposição, não 
apenas à execução transfronteiriça, como também à execução propriamente dita.

4.	 O SISTEMA DE RECONHECIMENTO E EXECUÇÃO DO REGULA-
MENTO N.º 2019/1111 

4.1.  Generalidades

No final do processo de revisão, foi adotado o Regulamento n.º 2019/1111, 
assente num modelo que, replicando o do Regulamento n.º 1215/2012, reafirma 
o reconhecimento automático (artigo 30.º, n.º 1) e, mais relevante, suprime o 
exequatur51 para todas as decisões em matéria de responsabilidades paren-
tais52, com ressalva das relativas a alimentos, que continuam a ser objeto de 
instrumento autónomo, pondo assim termo, ainda que não totalmente (cf. artigos 
42.º a 50.º), ao binómio que, no seu antecessor, existia entre as decisões em 
matéria de direito de visita e subtração internacional de crianças e as demais. 
Deste modo, quaisquer decisões dotadas de força executiva no Estado-Membro 
de origem podem ser executadas em qualquer outro, sem necessidade de uma 
prévia declaração de exequibilidade (artigo 34.º, n.º 1). 

Como salvaguarda e garantia da abolição do exequatur, o novo Regula-
mento prevê, nos artigos 39.º e 40.º, de forma taxativa (cf. Considerando 56)), 

50	 Disponível em https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=COM:2016:0411:FIN 
[16.07.2021].

51	 Outro modelo possível seria o do Regulamento n.º 805/2004, que não apenas suprime o exe-
quatur como fase processual, mas também a possibilidade de oposição ao reconhecimento e à 
execução no Estado-Membro requerido. O reconhecimento e a exequibilidade têm, neste modelo, 
um efeito vinculante, de tal modo que a execução apenas pode ser recusada se for inconciliável 
com uma decisão anterior.

52	 O artigo 1.º do Regulamento define o respetivo âmbito material em termos que são mais clarifi-
cadores que inovadores por comparação com o seu antecessor. As novidades mais relevantes 
prendem-se com os acolhimentos transfronteiriços e com a deslocação ilícita de crianças que 
envolva mais de um Estado-Membro. 
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motivos de recusa do reconhecimento e da execução. Estes, todavia, não valem 
quando estejam em causa decisões que já gozam de um tratamento preferen-
cial — as proferidas em matéria de direito de visita e subtração internacional 
de crianças — cujo reconhecimento e execução apenas podem ser paralisados 
se forem incompatíveis com uma decisão ulterior (artigos 42.º, n.º 1, 43.º, n.º 1, 
45.º, n.º 1, e 50.º). Mantém-se a proibição do controlo da competência do órgão 
jurisdicional de origem (artigo 69.º) e da revisão quanto ao mérito.

 
4.2.  O reconhecimento

O artigo 30.º, n.º 1, em linha com o artigo 21.º, n.º 1, do RBIIb, com res-
salva de uma pequena precisão terminológica na sua versão portuguesa, que 
a aproxima mais da correspondente inglesa (any special procedure), mantém o 
reconhecimento automático, sem diferenças de tomo face ao seu antecessor, 
pelo que valem, grosso modo, as considerações feitas a propósito deste. 

O artigo 30.º, n.º 3, adotando uma redação semelhante à do art. 36.º, n.º 2, 
do Regulamento n.º 1215/2012, deixa de falar na possibilidade de qualquer parte 
requerer o reconhecimento ou o não-reconhecimento da decisão (art. 21.º, n.º 3, 
do RBIIb) para, com mais propriedade, prever que qualquer parte pode requerer 
que seja declarado que não se verificam os fundamentos de recusa do reconhe-
cimento, previstos, em matéria de responsabilidades parentais, no artigo 39.º , 
observando o procedimento previsto nos artigos 59.º a 62.º

Finalmente, o artigo 30.º, n.º 5, prevê o reconhecimento incidental, sem 
qualquer alteração relativamente ao artigo 21.º, n.º 4, do RBIIb, seu antecessor.

A parte que pretenda invocar num Estado-Membro uma decisão proferida 
noutro deve apresentar uma cópia dessa decisão que preencha os requisitos de 
autenticidade necessários e a certidão prevista no artigo 36.º (artigo 31.º, n.º 1). 
Os requisitos de autenticidade necessários devem ser aferidos de acordo com a 
regra locus regit actum — ou seja, de acordo com a lei interna do Estado-Membro 
de origem.53 Entre nós, caberá à secretaria judicial a emissão da competente 
certidão, mediante prévio despacho judicial (artigo 170.º, n.º 1, do Código de 
Processo Civil), assinada e rubricada pelo funcionário que a emitir, com aposição 
do selo do serviço (artigo 370.º do Código Civil). 

O tribunal ou a autoridade do Estado-Membro de destino pode exigir que 
a parte apresente uma tradução ou uma transliteração, em conformidade com 
o artigo 91.º, do conteúdo traduzível da certidão (artigo 31.º, n.º 2). Nota-se 
aqui a referência a “órgão jurisdicional ou autoridade competente”, também pre-
sente no artigo 35.º, n.º 3, o que é explicado pelo facto de os procedimentos de 

53	 A propósito de previsão semelhante da Convenção de Bruxelas II, BORRÁS, Alegría, “Relatório 
Explicativo da Convenção, elaborada com base no artigo K.3 do Tratado da União Europeia, 
relativa à competência, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria matrimonial”, 
§ 103, disponível em https://eur-lex.europa.eu/ [1.04.2021].
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reconhecimento e execução serem diferentes nos diversos Estados-Membros, 
podendo decorrer, de acordo com o respetivo direito interno, perante autoridades 
não judiciais.54

O artigo 32.º permite que o órgão jurisdicional ou a autoridade competente 
dispense a apresentação dos referidos documentos, quando considere dispor 
já de suficiente informação, ou que admita a sua substituição por documentos 
equivalentes. Em qualquer caso, a não apresentação dos documentos tidos como 
necessários deve dar lugar à fixação de um prazo para que a falta seja suprida.

O órgão jurisdicional perante o qual é invocada uma decisão proferida 
noutro Estado-Membro pode suspender a instância se for interposto um recurso 
ordinário no Estado-Membro de origem que a tenha como objeto ou se for apre-
sentado um pedido de declaração de não ocorrência dos fundamentos de recusa 
do reconhecimento (artigo 33.º). A suspensão, mecanismo com o qual se visa 
salvaguardar a segurança jurídica, evitando, por um lado, o reconhecimento de 
uma decisão que vem, depois, a ser revogada, e, por outro, que sejam proferidas 
decisões contraditórias, pode ser decretada oficiosamente. O conceito de recurso 
ordinário tem de ser preenchido casuisticamente e de acordo com as normas de 
direito adjetivo do Estado-Membro de origem. Se a decisão tiver sido proferida 
na Irlanda ou em Chipre, qualquer recurso será considerado recurso ordinário 
para efeitos de preenchimento da previsão da norma (artigo 72.º).

4.3.  Um novo modelo de execução comum

Como consequência da abolição do exequatur para todas as decisões em 
matéria de responsabilidades parentais, tornou-se desnecessário prever um pro-
cedimento ad hoc semelhante ao regulado no artigo 28.º do RBIIb. As decisões 
proferidas num Estado-Membro devem ser tratadas de forma semelhantes às 
provindas dos órgãos do Estado-Membro onde se pretende a sua execução. 
Isto não significa, todavia, a unificação do procedimento de execução de todo 
o tipo de decisões. Continua a prever-se, a par do regime comum, um regime 
privilegiado para as decisões relativas ao direito de visita e à restituição da 
criança (artigos 42.º a 50.º).

Para servir de base à execução, a decisão deve ser exequível no Estado-
-Membro em que foi proferida, o que é aferido segundo as normas adjetivas em 
vigor neste. Pode, assim, a execução ter por base uma decisão ainda não tran-
sitada em julgado, desde que o recurso dela interposto ou a interpor tenha efeito 
meramente devolutivo, produzindo provisoriamente os seus efeitos, como sucede 
entre nós, em regra, com as decisões proferidas em matéria de responsabilida-
des parentais (artigo 32.º do RGPTC). A certidão emitida pelo Estado-Membro 
de origem deve especificar se a decisão é ou não suscetível de recurso e se é 
ou não exequível, segundo as regras do direito interno, com detalhe segundo a 

54	 Miranda, Francisco Javier Forcada, Comentarios, cit., p. 295.
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natureza da obrigação em questão (direitos de custódia ou de visita ou outros 
direitos em matéria de responsabilidades parentais).

Como é dito no Considerando (59), pode tratar-se de uma decisão mera-
mente provisória ou cautelar (artigo 2.º, n.º 1, b)), desde que tomada por tribunal 
do Estado-Membro competente para a questão, nos termos do Capítulo II, no 
pressuposto de que o requerido foi ouvido ou virá a sê-lo antes de iniciada a 
execução (artigo 35.º, n.º 2). As decisões provisórias ou cautelares tomadas por 
um tribunal de Estado-Membro que não seja o competente (cf. artigo 15.º) conti-
nuam excluídas, salvo se tomadas nos casos de rapto internacional de crianças 
e destinadas a proteger a criança do risco grave a que se refere o artigo 13.º, 
1.º §, b), da Convenção de Haia de 1980 (artigo 27.º, n.º 2).

O processo de execução, para que é competente o tribunal ou autoridade 
indicada, para esse efeito, à Comissão, em cumprimento do previsto no artigo 
103.º (artigo 52.º), inicia-se, a requerimento da parte, com a apresentação dos 
documentos previstos no n.º 1 do artigo 35.º — cópia autêntica da decisão e 
certidão correspondente, prevista no artigo 36.º Pode ser exigida uma tradução 
do texto livre e da própria decisão nos casos previstos no artigo 35.º, n.os 3 e 4.

A certidão, cuja decisão de emissão não admite recurso (art. 36.º, n.º 3), 
pode ser retificada, pelo órgão jurisdicional de origem, quando, devido a erro 
material ou omissão, apresente discrepâncias com a decisão executiva (artigo 
37.º).55 Entre nós, deverá observar-se, para esse efeito, o previsto no art. 614.º 
do Código de Processo Civil.

A execução propriamente dita deve iniciar-se com a notificação da certi-
dão, acompanhada da decisão, caso esta ainda não tenha sido notificada ao 
requerido (artigo 55.º, n.º 1), imposição que representa uma interferência no 
processo de execução nacional, designadamente quando este prevê a adoção 
de medidas executivas inaudita altera parte. Sendo Portugal o Estado-Membro 
requerido, perante a ausência de um mecanismo interno específico de execu-
ção do regime do Regulamento, a execução seguirá os termos do processo de 
execução previsto no Código de Processo Civil. Tendo em conta a sua finalidade 
(v.g., a cobrança de uma sanção pecuniária compulsória destinada a garantir 
a efetividade de um direito de visita ou a entrega de um imóvel para que fique 
sob a administração do representante legal da criança) poderá ser uma execu-
ção para pagamento de quantia certa, entrega de coisa certa ou prestação de 
facto. A referida particularidade imposta pelo legislador comunitário implica que 
seja observada a forma ordinária do processo de execução, havendo, assim, 
lugar, na sequência de despacho judicial, à citação do executado previamente 
à adoção de qualquer medida executiva (artigo 726.º, n.os 1 e 6, do CPC). Não 

55	 Como entendeu o Tribunal de Justiça no já citado Acórdão de 01.10.2010, Caso Povse, C-211/10 
PPU, ECLI:EU:C:2010:400, a propósito do artigo 42.º do RBIIb, em termos que, por identidade de 
razões, serão aplicáveis ao artigo 37.º do novo diploma, o órgão jurisdicional do estado-Membro 
de execução não pode deixar de reconhecer a força executória da decisão, sendo uma ação de 
retificação ou dúvidas quanto à sua autenticidade os únicos meios que podem ser invocados 
em relação à certidão, por força das regras de direito do Estado‑Membro de origem. 
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é cogitável a dispensa de citação prévia, nos termos previstos no artigo 727.º, 
pois tal redundaria no desrespeito pela salvaguarda processual do direito de 
defesa estabelecida no Regulamento.56 Quanto esteja em causa o incumprimento 
do regime de exercício das responsabilidades parentais, deverá recorrer-se à 
providência tutelar cível prevista no artigo 41.º do RGPTC, posto que esta tem 
como finalidade a efetivação, por via coerciva, das obrigações resultantes da 
decisão, assumindo assim natureza executiva, ainda que precedida de uma 
fase declarativa destinada a apurar da existência da situação que lhe serve de 
pressuposto.57

A regra de que o direito adjetivo a aplicar é o do Estado-Membro de execu-
ção sofre ainda outros desvios impostos pelo Regulamento, dos quais importa 
destacar três:58 (i)) a possibilidade de a autoridade competente do Estado-Mem-
bro de execução organizar o exercício do direito de visita se a decisão não o tiver 
feito ou o tiver feito de forma insuficiente, desde que sejam respeitados os ele-
mentos essenciais desta e até que os órgãos jurisdicionados do Estado-Membro 
competente o façam (artigo 54.º), o que representa mera reprodução do artigo 
48.º do RBIIb, tendo, por isso, como campo próprio de aplicação a execução 
das decisões que concedam direitos de visita, as quais seguem o regime privi-
legiado59; (ii)) o executado pode pedir uma tradução da decisão e dos campos 
de texto livre do certificado, com o objetivo de impugnar a execução, para uma 
língua que compreenda ou para a do Estado-Membro da sua residência habitual 
(artigo 55.º, n.º 2); (iii)) é possível a suspensão ou a recusa da execução, nos 
termos previstos nos artigos 56.º e 57.º, permitindo assim a reação, no Estado-
-Membro de execução, a uma alteração relevante das circunstâncias, incluindo 
a impugnação da decisão no Estado-Membro de origem, a perda da sua força 
executiva e os obstáculos e situações de emergência que surjam na fase de 
execução, tal como enunciado no Considerando (67).

Deste modo, a suspensão deve ser decretada, oficiosamente ou a reque-
rimento do executado, quando a força executiva da decisão for suspensa no 
Estado-Membro de origem (artigo 56.º, n.º 1). Será a hipótese de o tribunal de 
recurso rever o efeito devolutivo atribuído ao recurso pelo tribunal a quo. E pode 
ser suspensa, total ou parcialmente, a requerimento do executado ou, quando 
previsto no direito interno do Estado-Membro de execução, da criança, quando 

56	 Miranda, Francisco Javier Forcada, Comentarios, cit., p. 388.
57	 Bolieiro, Helena, e Guerra, Paulo, A Criança e a Família — Uma Questão de Direito(s), 2.ª 

ed., Coimbra: Coimbra Editora, 2014, p. 268.
58	 Iranzo, Virginia Pardo, «Responsabilidad parental y sustracción internacional de menores: la 

ejecución en el nuevo Reglamento 2019/1111», Diario La Ley, n.º 9629, Sección Tribuna, dispo-
nível em https://diariolaley.laleynext.es/Content/Inicio.aspx [20.07.2021].

59	 Como é dito no Considerando (61) do Regulamento n.º 2019/1111, pretende-se facilitar a execução 
das decisões relativas ao direito de visita proferidas noutro Estado-Membro. Trata-se, portanto, 
de um mecanismo que permite o cumprimento da obrigação que decorre para cada Estado do 
disposto artigo 8.º da Convenção Europeia dos Direitos do Homem. A propósito, Acórdãos do 
TEDH de 26.10.2011, n.º 6457/09, Shaw vs. Hungria e de 11.06.2013, n.º 20255/12, Prizzia vs. 
Hungria.
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ocorra um dos seguintes eventos: (i)) a decisão for objeto de recurso no Estado-
-Membro de origem ou ainda estiver esgotado o prazo para esse efeito (artigo 
56.º, n.º 2, a) e b)); (ii)) for apresentado um pedido de recusa da execução fun-
dado na verificação de uma das causas de não reconhecimento (artigo 41.º), (iii)) 
for alegado que a execução é suscetível de expor a criança a um risco grave e 
duradouro de danos físicos ou psicológicos devido a impedimentos temporários 
surgidos depois de a decisão ter sido proferida ou de qualquer outra alteração 
significativa das circunstâncias (artigo 56.º, n.º 4). No caso de decisões privi-
legiadas, a suspensão pode ser pedida com os fundamentos indicados em i) e 
iii) e, bem assim, com fundamento na sua incompatibilidade com uma decisão 
ulterior relativa à mesma criança ou quando for pedida a revogação da certidão 
emitida nos termos do disposto no artigo 47.º (artigo 56.º, n.º 2, d). O fundamento 
referido em iii) transforma-se num fundamento de recusa quando assume uma 
natureza duradoura (artigos 41.º e 56.º, n.º 6).

Os motivos de suspensão ou recusa da execução previstos no direito interno 
do Estado-Membro de execução são aplicáveis quando não se mostrem incom-
patíveis com o previsto no Regulamento (artigo 57.º) nem importem um alarga-
mento das condições e modalidades dos fundamentos nele previstos, conforme 
resulta do Considerando (62).60 Assim sucederá, designadamente, nas situações 
enunciadas no Considerando (63). 

O pedido de recusa da execução deve ser tramitado segundo o direito adje-
tivo do Estado-Membro de execução, sem prejuízo da observância do disposto 
nos artigos 59.º a 62.º do Regulamento. 

4.4.  Os fundamentos de não reconhecimento e de recusa de execução

Os fundamentos de não reconhecimento de uma decisão em matéria de 
responsabilidade parental estão previstos no artigo 39.º em termos que, grosso 
modo, coincidem com os do artigo 23.º do RBIIb. Para ali remete o artigo 41.º, 
preceito que, em consequência da alteração do paradigma, converteu os ante-
riores fundamentos de recusa de indeferimento da declaração de executoriedade 
em fundamentos de recusa da execução.

De salientar, todavia, um maior cuidado na consagração, como fundamento 
de não reconhecimento ou de recusa da execução, da não audição da criança, 
que passou a integrar um número próprio, que deve ser conjugado com o artigo 
21.º Ao contrário do que sucede com a do artigo 23.º, d), do RBIIb, a nova 
redação, ao fazer alusão à capacidade da criança para formar as suas próprias 
opiniões, deixa claro que não estamos perante um motivo de recusa de funcio-
namento automático e sem quaisquer nuances. A não audição será irrelevante 
quando se trate de criança que, pela idade ou outra razão, seja incapaz de 
formar a sua opinião. Será também irrelevante quando a decisão tenha afetado 

60	 Miranda, Francisco Javier Forcada, Comentarios, cit., p. 400.
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apenas o património da criança e, tendo em conta o objeto do processo em que 
foi proferida, não se justificasse dar-lhe oportunidade de se pronunciar, e quando 
existissem motivos sérios para dispensar a audição da criança. Como motivo 
sério é referida a urgência do processo, o que significa que podem existir outros, 
ao que também é dado ênfase no Considerando (57), que dá como exemplo a 
existência de um perigo iminente para a integridade física ou psíquica da criança 
que pudesse resultar agravado pela sua audição.

5.	 DOCUMENTOS PÚBLICOS E ACORDOS

O RBIIb contém apenas um artigo, o 46.º, dedicado aos documentos públi-
cos e acordos, equiparando estes, para efeitos de reconhecimento e declaração 
de executoriedade, às decisões desde que a lei do Estado-Membro de origem 
lhes atribua força executiva.

O novo Regulamento contém uma regulação mais minuciosa da matéria, 
plasmada ao longo dos quatro artigos (64.º e 68.º) que compõem a sua Secção 4.

No primeiro dos referidos artigos, concretizam-se os documentos públicos 
e acordos a que é aplicável o regime, em conformidade com as definições do 
artigo 2.º, n.º 2, 2) e 3), ressaltando que, tanto uns como outros, devem ter um 
efeito jurídico vinculante e devem estar dotados de força executiva no Estado-
-Membro de origem. Não há lugar à circulação de meros acordos privados e, 
tendo em conta esta premissa, restringe-se o reconhecimento e a execução aos 
instrumentos autênticos e aos acordos registados por uma autoridade, com com-
petência para tal definida no direito interno de cada um dos Estados-Membros, 
de acordo com comunicação previamente realizada (artigos 2.º, n.º 2, 2), b), e 3), 
e 2013.º)61, como sejam os notários que efetuam o registo dos acordos, mesmo 
quando exercem uma profissão liberal (Considerando (14)). 

Esses documentos autênticos e acordos são reconhecidos no Estado-
-Membro de destino de forma automática e executados sem necessidade de 
qualquer declaração prévia de executoriedade (artigo 65.º, n.º 2), sendo aplicá-
veis as Secções 1 (Disposições gerais relativas ao reconhecimento e execução) 
e 3 (Disposições comuns sobre execução), salvo disposição em contrário da 
referida Secção 4.

A execução tem por base uma certidão emitida pela autoridade competente 
do Estado-Membro de origem, utilizando, para o efeito, o formulário do Anexo IX, 
do qual deve constar um resumo da obrigação exequenda prevista no documento 
público ou acordo (artigo 66.º, n.º 1, b)). 

A emissão depende da verificação das seguintes condições: (i)) a compe-
tência do Estado-Membro de origem para a questão, de acordo com os critérios 

61	 São exemplo, entre nós, as decisões de homologação dos acordos de exercício das responsa-
bilidades parentais pelo conservador do registo civil, conforme previsto na Lei n.º 5/2017, de 2 
de março. 
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previstos no Capítulo II; (ii)) a natureza vinculante do acordo no Estado-Membro 
de origem; e (iii)) a não desconformidade entre o ato público ou acordo e o inte-
resse da criança. (artigo 66.º, n.os 2 e 3).

A não apresentação da certidão implica que o ato público ou acordo não 
pode ser reconhecido nem executado noutro Estado-Membro (artigo 66.º, n.º 5).

A certidão pode ser retificada, se apresentar discrepâncias com o docu-
mento público ou acordo, e revogada, quando tenha sido expedida indevidamente 
(artigo 67.º).

Os fundamentos de recusa do reconhecimento e da execução, previstos 
no artigo 68.º, n.º 2, coincidem com os previstos para as decisões, havendo 
apenas que destacar que a execução deve ser recusada se não tiver sido dada 
à criança com capacidade para formar o seu próprio juízo a possibilidade de o 
expressar. Também aqui não estamos perante um fundamento automático de 
recusa, conforme expresso no Considerando (71). 

6.	 CONCLUSÃO

O Regulamento n.º 2019/1111, que procede à revisão do RBIIb, consagra 
um novo paradigma no que tange ao reconhecimento e execução de decisões 
estrangeiras em matéria de responsabilidade parental provenientes dos Estados-
-Membros da União Europeia, com exceção da Dinamarca, o qual se carateriza, 
no essencial, pela consagração, em todos os casos, da executoriedade auto-
mática, sem necessidade de qualquer procedimento intermédio, num modelo 
próximo do consagrado no Regulamento n.º 1215/2012. Não põe, todavia, termo 
à dicotomia entre as decisões relativas ao direito de visita e restituição de meno-
res e as demais, prevendo para aquelas um regime privilegiado, caraterizado 
por um leque mais restrito de motivos de recusa de execução, por contraposição 
ao regime comum.

Ao potenciar um mecanismo mais fácil e rápido de circulação das decisões, 
poupando as partes a custos e gastos de tempo, representa um passo significa-
tivo no aprofundamento do princípio do reconhecimento mútuo de sentenças e 
decisões judiciais, que é instrumento da cooperação judiciária em matéria cível, 
sobretudo se tivermos em conta que foi aprovado, como se impunha (artigo 81.º, 
n.º 3, do TFUE), por unanimidade dos Estados-Membros, incluindo dos treze 
que aderiram depois da elaboração do RBIIb.

A confiança em que assenta o novo mecanismo é limitada pela não intro-
missão na fase executiva, cujo encadeamento é relegado para o direito interno 
do Estado-Membro de execução, sem prejuízo da consagração de princípios 
mínimos, em especial no que tange às causas de suspensão e de recusa da exe-
cução, enunciadas em termos que repristinam, em grande medida, os conceitos 
indeterminados consagrados no RBIIb como motivos de recusa da declaração 
de executoriedade, mantendo assim atualidade a significativa jurisprudência 
produzida pelo TJUE a propósito da sua interpretação. 
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A possibilidade de serem invocadas causas de suspensão e recusa previstas 
no direito interno do Estado-Membro de execução que não sejam incompatíveis 
com o previsto no Regulamento deixa um vasto espaço em aberto para a inter-
pretação, o que redundará, necessariamente, na produção de jurisprudência do 
TJUE, através do mecanismo do reenvio prejudicial.


